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CONFLITO NO NORTE DO PARAGUAI: ENTRE A FORÇA-
TAREFA CONJUNTA E O EXÉRCITO DO POVO PARAGUAIO 

 
Vitória Totti Salgado1  

Fonte: Gentileza, 2020. 
 

Na região norte do Paraguai, nos departamentos de Concepción, San Pedro e 

Amambay, o grupo intitulado Ejército del Pueblo Paraguayo (EPP, Exército do Povo 

Paraguaio) atua sob essa alcunha desde março de 2008. Apesar do grupo ter adotado o 

nome EPP somente no início do século, as suas raízes remontam ao período de transição 

para o regime democrático no Paraguai, após a queda do ditador Alfredo Stroessner, em 

1989. Trata-se de um grupo armado organizado, composto por homens e mulheres da 

zona rural, com formação teórica e política de esquerda, cujos líderes possuem 

antecedentes de militância cristã (MARTENS, 2017). O EPP postula o uso da violência 

revolucionária como estratégica de mudança política e social, como expresso em seus 

comunicados e proclamações2, e reivindica a redistribuição de terras por meio da reforma 

agrária e a proibição do uso de agrotóxicos na região, dentre outras pautas que colocam 

em evidência as necessidades do povo campesino (MARTENS, 2017).  

 Ao iniciar uma análise sobre o corrente conflito entre as forças estatais do 

 
1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais ‘San Tiago Dantas’ 

(UNESP, UNICAMP, PUC-SP) e bolsista CAPES. Pesquisadora vinculada ao Grupo de 
Estudos de Defesa e Segurança Internacional (GEDES), ao Observatório de Regionalismo 
(ODR), à Rede de Pesquisa em Política Externa e Regionalismo (REPRI) e à Rede DIPP – 
Development, International Politics and Peace. E-mail: vitoria.totti@unesp.br.  

2 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=BbM_-jcH2Po. 
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Paraguai e o Exército do Povo Paraguaio, propõe-se uma reflexão sobre: (i) o histórico, a 

estrutura e o funcionamento do EPP enquanto grupo armado organizado; (ii) as 

características da região onde o grupo atua e a presença de grupos brasileiros ligados ao 

tráfico internacional como o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho 

(CV) nesta mesma região; e (iii) as respostas estatais de combate ao crime organizado e 

ao EPP na região norte do país. 

Existem interpretações díspares e contraditórias, tanto na esfera pública como 

privada, assim como nos meios de comunicação locais, em relação à natureza do EPP, os 

seus objetivos, e quem se beneficia com a sua existência (MARTENS, 2017). A produção 

acadêmica-científica sobre as ações do grupo e o conflito ainda é escassa, e não há 

consenso sobre sua identidade e principais características, sendo nomeado de diferentes 

maneiras nos últimos anos: grupo guerrilheiro, terroristas, insurgentes, ou simplesmente 

criminosos3. A determinação da natureza do grupo transcende o interesse acadêmico, pois 

é capaz de fornecer informações factíveis aos tomadores de decisão, às organizações e 

movimentos sociais, aos partidos e movimentos políticos, entre outras instituições de 

interesse que realizam ações na mesma área de influência do EPP, a fim de facilitar a 

compreensão sobre as implicações e consequências de sua abordagem frente as ações do 

grupo (MARTENS, 2017). 

Nesse sentido, de modo a compreender o atual conflito entre as forças estatais do 

Paraguai e o EPP, é necessário perscrutar as origens que levaram à criação do grupo. 

Durante a ditadura de Stroessner (1954-1989), os departamentos de Concepción e San 

Pedro vivenciaram um considerável fluxo de migrantes rurais como parte do eje norte 

(eixo norte) do programa de colonização, que foi executado pela agência estatal de 

reforma agrária, o Instituto de Bienestar Rural (IBR). De 1963 a 1988, cerca de 24 mil 

famílias receberam terras fiscais (terras estatais) em colônias rudimentares nos dois 

departamentos. No entanto, a Comisión de Verdad y Justicia reportou, em 2008, que 36% 

do total de terras fiscais atribuídas aos dois departamentos eram ilegais e foram vendidas 

pelo regime Stroessner para os seus apoiadores civis e militares (NICKSON, 2018). 

Assim sendo, a maioria das pessoas assentadas não possuía definitivamente os títulos da 

terra, apesar de pagarem prestações mensais aos funcionários do IBR. 

O fracasso do criminoso programa de colonização do eje norte contribuiu para a 

emergência de um movimento cooperativo campesino, no início da década de 1960, 

 
3 Para obter mais informações sobre o EPP, ver: MARTENS (2017), onde são apresentadas suas 

características e formas de ação, áreas de atuação e número de membros, meios propaganda, ações de 
confronto realizadas, relacionamento com o narcotráfico, fontes de financiamento, relações 
internacionais, entre outros aspectos. 
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denominado Ligas Agrarias Cristianas (LAC), promovido por setores “radicais” da 

Igreja Católica. O grupo foi violentamente reprimido em meados dos anos 70 e, somente 

após a queda de Stroessner, em 1989, voltaria a surgir um movimento campesino, 

nomeado Organización Campesina del Norte (OCN) e liderado pelos sobreviventes da 

LAC (NICKSON, 2018).  

A gênese do EPP, dado o histórico apresentado previamente, pode ser associada à 

Igreja Católica e aos primeiros movimentos campesinos da região norte do Paraguai. Em 

abril de 1990, Juan Arrom e Alcides Oviedo se conheceram na Universidade Católica de 

Assunção, e ambos viriam a se tornar os líderes-fundadores do EPP. Em 1992, Oviedo e 

outros estudantes fundaram o Movimiento Monseñor Oscar Romero (MMOR), um 

movimento “radical” católico que rapidamente se converteria no Ejército Revolucionario 

del Pueblo (ERP), uma ala militar nominalmente independente, porém sob o controle do 

embrionário Partido Patria Libre (PPL). Em 1997, o ERP se mudou para o departamento 

de San Pedro onde estabeleceria contato com os membros restantes da LAC. 

O ERP e as suas reivindicações viriam a ganhar espaço na mídia após o sequestro 

de Maria Edith Bordon de Debernardi, filha do diretor paraguaio da Itaipú Binacional, 

em 2001. Bordon foi libertada 64 dias depois de seu sequestro sob o pagamento de 

aproximadamente 1 milhão de dólares. Em 2004, a filha do ex-presidente Raúl Cubas 

Grau, Cecilia Cubas, foi também sequestrada. O grupo recebeu o pagamento de 300 mil 

dólares e, mais de dois meses após o pagamento, o corpo de Cubas foi encontrado em 

uma casa em Ñemby. Depois desse episódio, o Partido Patria Libre rompeu laços com o 

então ERP. Em março de 2008, o ERP seria renomeado Ejército del Pueblo Paraguayo e 

realizaria o seu primeiro ataque sob a autoria do novo grupo: um incêndio de maquinários 

agrícolas pertencentes a um latifundiário brasiguayo produtor de soja (McDERMOTT, 

2015). 

A zona geográfica de atuação do EPP – os departamentos de Concepción, San 

Pedro e Amambay – possuem algumas características específicas que desvelam aspectos 

importantes da perenidade do grupo na região. Concepción, San Pedro e Amambay juntos 

somam cerca de 32% de todo o território Oriental do Paraguai, com uma população de 

quase 700 mil pessoas. Concepción e San Pedro são departamentos onde há grande 

presença da pecuária bovina e, segundo dados oficias do Ministério da Agricultura do 

Paraguai (2012), em ambos departamentos, 22.020 pessoas possuem entre 1 a 20 cabeças 

de gado, enquanto menos de 500 pessoas possuem o poder econômico para ter mais de 

1.000 cabeças de gado bovino (IRALA; CARDOZO, 2016). Ademais, nas últimas 

décadas, o cultivo de soja e grãos têm crescido exponencialmente na região, o que se 
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soma ao processo de “estrangeirização” e concentração da posse da terra no Paraguai, 

processo no qual o Brasil possui um papel determinante (PEREIRA, 2016). Tais dados 

revelam consequências da desigual distribuição de terras e das perniciosas consequências 

da Era Stroessner para o campesinato. 

Além disso, os departamentos da fronteira nordeste do Paraguai coincidem com a 

área de atuação de grupos brasileiros ligados ao narcotráfico internacional, como o 

Primeiro Comando da Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV). Os territórios de 

Concepción e Amambay, principalmente, são usados como portos de entrada para a 

cocaína boliviana, peruana ou colombiana que entram no Paraguai para seguir, via 

terrestre, para o mercado brasileiro (MARTENS, 2019). 

Apesar de haver especulações sobre a vinculação do EPP ao narcotráfico, 

especialmente às grandes plantações de cannabis na região, fontes do Ministério do 

Interior, da Procuradoria Geral e da Secretaria Nacional Antidrogas do Paraguai 

declararam que não há casos abertos que vincule diretamente o EPP ao narcotráfico e nem 

evidências que comprovem tal relação. (McDERMOTT, 2015; MARTENS, 2017). 

Desde a sua criação, o EPP realizou mais de cem ações armadas, a grande maioria 

nos departamentos de Concepción e San Pedro. Essas ações consistem em sequestros, 

ataques a propriedades, atentados contra postos policiais ou militares isolados, bombas 

colocadas em meios de comunicação e em uma sucursal da Procuradoria Geral, dois 

ataques a torres de eletricidade e diversas emboscadas. Nestes atentados, morreram mais 

de sessenta pessoas, tanto civis como de forças policiais ou militares (McDERMOTT, 

2015; MARTENS, 2017). 

Em 2010 e 2011, o presidente Fernando Lugo declarou Estado de Exceção (lei 

3994/10 e lei 4473/1), por 30 e 60 dias respectivamente, e ambas as declarações 

abarcavam os departamentos de Concepción e San Pedro. Nas duas ocasiões, os motivos 

para as declarações referiam-se ao combate ao EPP devido aos ataques cometidos pelo 

grupo (IRALA; CARDOZO, 2016). Em 2013, logo após assumir a presidência do 

Paraguai, Horacio Cartes enviou ao Congresso uma reforma para permitir a atuação do 

exército contra o EPP. A lei 5036/13 modificou a lei 1337 “De Defensa Nacional y de 

Seguridad Interna” com a finalidade de permitir a participação dos militares na segurança 

doméstica do país. Em 24 de agosto de 2013, o presidente Cartes estabeleceu a Fuerza de 

Tarea Conjunta (FTC, Força-Tarefa Conjunta) através do Decreto n° 103, uma força 

armada integrada por efetivos militares, policiais e da Secretaria Nacional Antidrogas 

(SENAD), cujo objetivo é combater o crime organizado e grupos criminais que operam 

na zona norte do país (McDERMOTT, 2015; MARTENS, 2017). Desde então, os 
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departamentos de Concepción, San Pedro e Amambay, têm presença militar 

extraordinária permanente, apesar de terem sido alvo de intervenções pelas Forças 

Armadas desde 2010 sob a forma de estados de exceção ou operações militares 

(MARTENS, 2017). 

Apesar do EPP atuar em uma zona geográfica restrita, as ações tanto da polícia 

como da FTC foram insuficientes para a dissolução ou contenção do grupo. A grande 

mídia insinua que não há vontade política em combater o grupo efetivamente, e que as 

redes de corrupção tanto na polícia como no exército são muito desenvolvidas e 

profundas. Um estudo acadêmico realizado pelo Instituto de Estudos Comparados em 

Ciências Penais e Sociais (Inecip-Py, acrônimo em espanhol), com apoio da organização 

Serviço de Paz e Justiça (Serpaj-Py) e o financiamento da agência sueca Diakonia, 

revelou padrões violentos e abusos por parte da FTC nas comunidades de Concepción e 

San Pedro (VIOLENCIA...,2019). De acordo com o estudo, baseado em cerca de 72 

entrevistas com moradores destes departamentos, os abusos da FTC vão desde execuções 

extrajudiciais à tortura, buscas ilegais e detenções arbitrárias. 

Devido às denúncias de violações de direitos humanos cometidas pelos militares 

da Força-Tarefa Conjunta, o Serjap apresentou em junho de 2019 um documento ao 

Congresso representando várias organizações civis e camponesas que pedem a revogação 

da lei 5036/13, que proporcionou a criação da FTC (SOLICITAN..., 2019). Ademais, o 

orçamento da FTC para o ano de 2019 é de mais de 14 milhões de dólares, dinheiro que, 

de acordo com estas organizações, poderia ser utilizado para melhorar as condições de 

vida dos moradores de Concepción e San Pedro. Percebe-se que as medidas estatais 

adotadas para o combate ao EPP se converteram em uma indústria que gera milhões de 

dólares, administrada pelos mesmos chefes policias e militares responsáveis por este 

enfrentamento, e que são provenientes de uma cultura institucional com altos índices de 

corrupção (MARTENS, 2017, 2019).  

Em junho deste ano, a Asociación Rural del Paraguay (ARP, Associação Rural 

do Paraguai) celebrou o trabalho realizado pela Força-Tarefa Conjunta no combate ao 

EPP, cujos ataques têm impacto direto no trabalho dos latifundiários produtores de soja e 

gado bovino da região (ARP..., 2020). Não obstante, a opinião pública revela enorme 

insatisfação com os esforços do governo vigente, de Mario Abdo Benítez, contra o grupo, 

devido às várias denúncias de violações de direitos humanos pela FTC, aos altos 

orçamentos e gastos públicos destinados à Força-Tarefa, e aos altos índices de corrupção 

dentre os policiais e militares envolvidos no combate ao grupo guerrilheiro 

(APLAZAN..., 2019). O confronto entre a FTC e o EPP na região norte do Paraguai acaba 
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por agravar os problemas que a região enfrenta há décadas, quais sejam, a desigualdade 

social, a pobreza, a violência, a ausência do Estado, e a presença patente do crime 

organizado e do tráfico internacional de drogas.  
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